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CONTRATANTE (UASG)
(762600)

OBJETO

Contratação de prestação de serviço SRP) de recarga, reteste, teste

hidrostático, pintura e manutenção com sl bstituição de peças dos extintores
do Centro de Instrução Almirante Alexandnno.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 142.454,59

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
/2025 às 9h (horário de BrasDia / ília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[menor preço] por [item]

MODO DE DISPUTA:

[aberto]
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E PITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 90011/2024

MINISTÉRIO DA DEFESA

MARINHA DÍ BRASIL

CENTRO DE INSTRUÇÃO AL MIRANTE ALEXANDRINO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024

(Processo Administrativo n° 33191.001853/2024-64)

Torna-se público que a União, por meio do Cei :ro de Instrução Almirante Alexandrino, por meio

do(a) Departamento de Obtenção, sediado na Avenida Bra^ii, n^ 10.946, Penha - Rio de Janeiro -RJ, CEP:
21.012-350, realizará licitação, piiS^reqtetFo^dSpr^^. na /Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da LeLn^ 14.133. de 1° de abril de 2021. gg- ^^tQ;TÍ^l746Z!M3I^^ e
demais legislação apiicávei e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Editai.

1. DO OBJETO

O objeto da presente iicitação é a prestação do

pintura e manutenção com substituição de peças dos
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

A licitação será dividida em 11 (onze) itens, confc
facuitando-se ao iicitante a participação em quantos itens fo

1.1. serviço de recarga, reteste, teste hidrostático,

extintores deste Centro conforme condições,
anexos,

rme tabela constante do Termo de Referência,
ém de seu interesse.

2.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parti

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
ipantes, bem como a eventuais adesões sao as

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - ÜCAF e no Sistema de Compras do Governo
Federai fwww.aov.br/compras). |

4.1.1.

terceiro dia útil anterior á data prevista para recebimento
Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

Ias propostas.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalme|te pelas transações efetuadas em seu nome,

ances, inclusive os atos praticados diretamente

provedor do sistema ou do órgão ou entidade
uso indevido das credenciais de acesso, ainda

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a ex<

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados Jur

4.3. tidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

o aos órgãos responsáveis pela informação,
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024

-devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique Incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da4.4.

habilitação.

5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos

termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o agricultor familiar,

0 produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n° 123, de. 20,0.6 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta licitação:

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)i

6.1.

6.2.

6.2.1.

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,6.2.2.

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou6.2.3.

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar6.2.4.

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.2.6.

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha6.2.7.

sido condenada judícialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescerites

V

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante; M

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conformei 1° do art. 9°da Lei n° 14.133. de 2021.

O impedimento de que trata o item 6.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

6.2.8.

6.2.9.

6.2.10.

6.3.
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que de

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu

se referem os itens 6.2.2 e 6.2.3 poderão participar

contratação, de execução da licitação ou de gestão do

agentes públicos do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas ntegrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 6.2.2 e 6.2.3 não impede a citação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de« xecução.

I

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nã ? poderá participar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades c j que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nM4..133/2021.

Idamente comprovado o ilícito ou a utíl

6.4. serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

IO apoio das atividades de planejamento da

ntrato, desde que sob supervisão exclusiva dej

6.5.

6.6.

6.7.

A vedação de que trata o item 6.2.8 estende-se a U oeiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional e pecializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

6.8.
f'

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUH ENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me b do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamçnto adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de a

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no ite

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de d'

14.12.1 deste Edital.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante deo arará, em campo próprio do sistema, que:

7.1.

7.2. resentaçâo de propostas e lances, os licitantes

anterior, simultaneamente os documentos de

conto, observado o disposto nos itens 14.1.1 ea

r
7.3.

7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como-^e

que a proposta apresentada compreende a integralidac e dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas eis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de hab itação definidos no instrumento convocatório;

r

7.3.2.

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

XXXIII, da ConstLtulção:

7.3.3.

nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da C

não emprega menor de 18 anos em trabalh( noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.

não possui empregados executando trabalhe degradante ou forçado, observando o disposto
bstltuicão Federal:

para pessoa com deficiência e para reabilitado

s específicas.

:larar, ainda, em campo próprio do sistema
6 da Lei nM4.133, de 2021.

7.3.4.

da Previdência Social, previstas em lei e em outras norm;

O licitante organizado em cooperativa deverá de

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

cumpre as exigências de reserva de cargos

7.4.
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
" estabelecidos no artjgo_3°_ da Lei Complementar n°_123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento

■favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.°
14.133, de 2021.

7.5.1.

assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2.

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei_nM4.133. de 2021. e neste Edital.

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de envio de lances.

7.8.

7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:

7.10.1.

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

7.10.2.

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.11.1.

julgamento por menor preço; e

7.11.2.

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.12. O valor fina! mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 7.10

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances.

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo/ caso

ser

1^
\

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
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8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico

seguintes campos:

9. valor unitário do item e total do item;

Marca;

8.1.

9.1.1.

10. Fabricante:

10.1.1.

estabelecido no apêndice II do Termo de Referência.

Quantidade cotada, devendo respeitar mínimo de quantidade total de cada item

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na pro|

O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

Dsta vinculam o licitante.

10.2.1.

contratação.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, q

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o reco

cotação adequada será a que corresponde à média dos
doze meses.

custos operacionais, encargos previdenciários,

ncidam direta ou indiretamente na execução do

lanto na etapa de lances, serão de exclusiva

e pleitear qualquer alteração, sob alegação de

himento de tributos em percentuais variáveis, a

Afetivos recolhimentos da empresa nos últimos

10.6. Independentemente do percentual de tributo inser

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de

de tributação pelo Simples Nacional.

lo na planilha, no pagamento serão retidos na

l^equeno Porte poderão se beneficiar do regime

11.1.

contidas, em conformidade com o que dispõe o Term
compromisso de executar o objeto licitado nos seus t

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em Quantidades e qualidades adequadas à
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua s| bstituição.

11.1.1.

sua apresentação.

11.1.2.

contratações públicas federais, quando participarem de libitações públicas;

11.1.3. Caso 0 critério de julgamento seja o de maiDr desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

j de Referência, assumindo o proponente o
irmos, bem como de fornecer os materiais^

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

11.2.

pode ensejar a responsabilização pelo Tribuna! de Contas Qa União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos ijlrejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contraio.

O descumprimento das regras supramencionadas bela Administração por parte dos contratados

adoção das medidas necessárias ao exato

Página 7|19



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 90011/2024

v.-i

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema12.1.

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o12.2.

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo,próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.12.3.

Iniciada a etapa competitiva, os, licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de12.4.

sistema eletrônico, sendo imediatamenté informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item12.5.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da12.6.

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado12.7.

pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em12.8.

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$

1,00 (um real).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze12.9.

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

12.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

12.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.11.1.

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver iance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sep de dois
igação,

12.11.2.

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

inclusive no caso de lances intermediários.

São públicaNão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a12.11.3.

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo12.11.4.

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir

o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar12.11.5.

lances intermediários.

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse12.11.6.

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
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período de até dez minutos, aleatoriamente determinado' findo o qual será automaticamente encerr

recepção de lances. 1

Encerrado o prazo previsto no subitem anèrior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas c Dm preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em áté cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

12.11.8.

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance

12.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nejs condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem pe classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual se |á sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.11.10. Após 0 término dos prazos estabelecido!^ nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valoras.
12.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmc5 valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

12.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. ■

12.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no dec( írer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 3 recepção dos lances.

12.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada so lente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sl io eletrônico utilizado para divulgação.

12.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá cd

12.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (n^o seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.17.1.

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133. de 2021. nesta ordefp:

12.17.1.1.

proposta em ato continuo à classificação;

12.17.1.2.

preferencialmente ser utilizados registros cadastra
obrigações previstos nesta Lei;

12.17.1.3.

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.17.1.4.

dos órgãos de controle.

12.17.2.

produzidos ou prestados por;

12.11.7.

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

m 0 valor de sua proposta.

Havendo eventual empate entre propostas pu lances, o critério de desempate será aqu
'

disputa final, hipótese em que os icitantes empatados poderão apresentar no^

avaliação do desempenho cpntrat il prévio dos licitantes, para a qual deverão

's para efeito de atesto de cumprimento de
l

desenvolvimento pelo licitante de a ões de equidade entre homens e mulheres no

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

Persistindo o empate, será assegurada pra erência, sucessivamente, aos bens e serviços

12.17.2.1.

entidade da Administração Pública estadual ou distrit

órgão ou entidade de Município, no território do Estad|i em que este se localize;

12.17.2.2.

empresas estabeiecidas no territóric do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

I licitante ou, no caso de licitação realizada por

empresas brasileiras;
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12.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

12.17.2.4.

29 de de2embjLO d e^^^

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n^ 12.187. de

12.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

12.18.1.

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

12.18.2.

licitantes.

12.18.3.

processo licitatório.

12.18.4.

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.18.5.

fundamentada feita no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

1

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

13. DA FASE DE JULGAMENTO

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições'de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°

14.133/2021, legislação correlata e no item 6.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastro^ K
13.1.1.

13.1.2.

Controladoria-Geral da União (https://www.poitalJransp.ar_encJa^ ov^^^ e

13.1.3.

União (https://www.portaltransparencia.QOV.br/sancoes/cnep).

SICAF;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido' pela

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas. UNn^ 3/2018. art. 29. caput)

13.3.1.

similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29. §1°).

13.3.2.

flNn° 3/2018. art. 29. ^2°).

13.3.3.

condição de participação.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

O licitante será convocaido para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
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13.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação é julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13,5. Caso o licitante provisoriamente classificado en | primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeíro verificará s } faz jus ao benefício, em conformidade com os
Itens 6 e 7.5 deste edital.

13,6. Verificadas as condições de participação e de u lização do tratamento favorecido, o pregoeíro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quant à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contrataçãc ; neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73. de 30 de set imbro de 2022.

13.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: |
contiver vícios insanáveis; '

não obedecer às especificações técnicas cc itidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequíveis ou perman cerem acima do preço máximo definido para a

13.7.1.

13.7.2.

13.7.3.

contratação:

13.7.4.

13.7.5.

desde que insanável.

não tiverem sua exequibilldade demonstrad , quando exigido pela Administração;

outras exigências deste Edital ou seus anexos,
r":

apresentar desconformldade com quaisque

13.8.

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administr|ção.
13.8.1.

pregoeiro, que comprove: '

13.8.1.1. queocusto do licitante ultrapassa o valor da iproposta; e

13.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes le justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da propoí a de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. '

13.10. Erros no preenchimento da planilha não constituen motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação; |
13.10.1.

substância das propostas;

13.10.2. Considera-se erro no preenchimento da janílha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma d( Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de lexequibilídade das propostas valores inferiores

A inexequibilidade, na hipótese de que trata D caput, só será considerada após diligência do

13.9.

c:
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

14. DA FASE DE HABILITAÇÃO

14.1. Os documentos previstos no Termo de Referêncis

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, ser

dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133. de 2021.

necessários e suficientes para demonstrar a

0 exigidos para fins de habilitação, nos termos
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. 14.1.1.

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

14.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, iniciaimente apresentados

em tradução livre.

14.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 8.660. de

29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

14.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

14.4.1.

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo

de 10%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

14.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia

ou por e-mail: ciaa.preaQeiro@marinha.mi!.br.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Lei n° 14.133/2021.

14.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade, das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I, da Lei n°
14.133/2021V

14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên^a
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçã o, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

14.10.1.

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir, (IN n° 3/2018, art 4°. §1°. e art. 6°. ^4°).

14.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
UNn^ 3/2018. art. 7°. caout).

14.11.1.

momento da habilitação. (IN n° 3/2018. art. 7°. parágrafo único).

14.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

Se 0 consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

14.6.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
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Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão--^
enviados por meio do sistema, em formato digital, no p azo de 2 (DUAS HORAS), prorrogável por iguaícf^í^
período, contado da solicitação do pregoeiro. i

14.12.2.

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema ^simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, -jbservado o disposto no $ 1° do art. 36 e no § 1°
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73. de 30 dé setembro de 2022.

14.12.1.

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

14.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor. '

14.13.1.

somente serão exigidos, em qualquer caso, em morriènto posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

14.13.2.

habilitação anteceder as fases de apresentação de propbstas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a tocps os licitantes.

14.14. Após a entrega dos documentos para habilita
apresentação de novos documentos, salvo em sede de dilij
art. 39. ^4°):

14.14.1.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

Respeitada a exceção do subitem anterior. relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

ío, não será permitida a substituição ou a
:ncia. para (Lei 14.133/21. art. 64. e lN_73/2022.

complementação de informações acerca dd

desde que necessária para apurar fatos existentes à épol
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

documentos já apresentados pelos licitantes e
a da abertura do certame; e

14.14.2.

propostas;

14.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comiss'ão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua valiliade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficác a para fins de habilitação e classificação. ^
14.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinar^
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem d 5 classificação, até a apuração de uma propostà
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto r o subitem 14.12.1.

14.17. Somente serão disponibilizados para acesso público, os documentos de habiiitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após conciuídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

14.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista c as microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e ní p como condição para participação na licitação
(art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). '

14.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julc amento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, ^alvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
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O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do15.2.

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema15.3.

de registro de preços.

■ 15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentesdo cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:,

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igua! ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta originai

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

9.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.1.1.

16.1.2.

16.2.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver16.3.

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1.

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2.

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do16.4.

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no edital, poderá:
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convocar os licitantes que mantiveram suq proposta original para negociação, na ordem de

3smo que acima do preço do adjudicatário; ou

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.4.1.

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, rr

16.4.2.

17. DOS RECURSOS

íca

17.1.

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará

O prazo recursa! é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgan ènto das propostas ou o ato de habilitação ou

inabílitação do licitante:

17.3.1.

A interposição de recurso referente ao julgamente das propostas, à habilitação ou inabilitação^
disposto noart. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

17.2.

17.3.

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.17.3.2.

17.3.3.

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

na hipótese de adoção da inversão de fasel | prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de

I será iniciado na data de intimação da ata de

0 prazo para apresentação das razões rec rsais será iniciado na data de intimação ou de

17.3.4.

2021, o prazo para apresentação das razões recursai

julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editafo o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

IS úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

isua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.

17.4.

17.5.

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dii

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferii
contado do recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao rec irso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divuig ação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de se Is interesses.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeiti! suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os a ds insuscetíveis de aproveitamento.

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

ComprasNet. I

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o icitante que, com dolo ou culpa:

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigica para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a d irante o certame;

18.1.2.

proposta em especial quando:

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último Ia ice ofertado ou após a negociação;

Salvo em decorrência de fato supervenieite devidamente justificado, não mantiver a
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18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: ou

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3.

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

18.1.4.

falsa durante a licitação

18.1.5.

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

fraudar a licitação

comportar-se de modo'inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial18.1.6.

quando:

18.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

18.1.7.

18.1.8.

Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar18.2.

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

18.2.1. advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar e

18.2.2.

18.2.3.

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos18.2.4.

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida,

as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

18.3.1.

18.3.2.

18.3.3.

18.3.4.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e18.3.5.

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,18.4.

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15%18.4.1.

do valor do contrato licitado.

Página 16 119



E 3ITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N» 90011/20â®^®^'’o
àblfFts

18.4.2.

15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar]; e contratar e declaração de inidoneidade para

)u não, à penalidade de multa.

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.7. A sanção de Impedimento de licitar e contratar se ã aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o res Donsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo c qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e

18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas los itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de i npedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.13 /2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo est abelecido pela Administração, descrita no item
18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçê d assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sa ições de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão compost£;por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apres sntar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. à

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis ( a aplicação das sanções de advertência, multl
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da ir timação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que de\ erá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. j

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsiderai ão da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinz

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado c

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeitcj suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital nã3 exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

Para as infrações previstas nos itens 18.1.^ y 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será^^RÜ®
A^

18.5.

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente

18.9. ou em

(

je) dias úteis, contado da data da intimação, e
D seu recebimento.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar es
n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (
certame.

e Edital por Irregularidade na aplicação da Lei
rês) dias úteis antes da data da abertura do
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19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes meios: .ciaa.pregoeiro@marinha.mil.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1.

motivada pelo agente de contratação; nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

A concessão de efeito' suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão^orário
de Brasília - DF. ^

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação. \

20.3.

20.4.

As normas disciplinadoras da 'licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da20.5.

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a20.6.

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do início e20.7.

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,20.8.

desde que seja possível o aproveitamènto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que20.9.

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico https;//www.gov.br/compras/pt-br.

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO ill - Minuta de Ata de Registro de Preços;

20.11.1.1.

20.11.2.

20.11.3.
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20.11.4. ANEXO iV - Modelo de Instrumento de Med cão de Resultado (IMR); e

ANEXO V - Modelo de Planilha de Composi ko de Custo.20.11.5.

0^io de Janeiro de dezembro de 2024.R f I

j

ERIC(p^ALCAI|TI DA SILVA
tapipo de Fragata

Ordenadorde Despesas
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UASG 762600 Termo de Referência 12/2024

Termo de Referência 12/2024

Informações Básicas

Número do

artefato
UASG ] ditado por Atualizado em

762600-CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE

ALEXANDRINO

LEXANDRE MAGALHAES DE 17/01/2025 15:38

(v6.0)
12/2024

iLIVEIRA

Status

concluído

Outras informações

Número da

Contratação

Processo

Administrativo

63191.001853/2024-

Categoria

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializad( s/Serviço
nâo-continuado 64

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços recarga, reteste, teste hidrostático, pintura e ianutenção com substituição de peças dos extintores do
Centro de Instrução Almirante Alexandrino, nos termos da tabela abaixj, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

ESPECIFICAÇÃOITEM CATSER UNIDADE

DE medid;

QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de PQS 4 KG

1 3662 R$ 62,96UN 60 R$ 3.777,60

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de PQS 6 KG

2 3662 UN 225 R$ 63,18 R$ 14.215,00

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos

extintores de Espuma Mecânica de
10 Litros

3 3662 UN R$ 151,2561 R$ 9.226,25

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

4 3662 UN R$ 57,80283 R$ 16.357,40

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
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substituição de peças dos

extintores de Água Pressurizada de
10 Litros

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos

extintores de CO^ de 6 KG

5 3662 UN 849 R$ 80,12 R$ 68.021,88

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de classe K de 6 Litros

6 3662 UN 50 R$ 442,50 R$ 22.125,00

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de PQS 12 KG

7 3662 UN 10 R$ 74,60 R$ 746,00

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de PQS 50 KG

8 3662 UN R$ 323,5812 R$ 3.882,96

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos
extintores de PQS 70 KG

V, ./9 3662 UN 4 R$ 690,00 R$ 2.760,00

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos

extintores de CO^ de 4 KG

10 3662 UN 10 R$ 72,96 R$ 729,60

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças dos

extintores de CO^ de 25 KG

11 3662 R$ 306,20UN 2 R$ 612,40

TOTAL: R$ 142.454,59

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo

Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do Termo contratual ou Instrumento

Equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1°, do Decreto n“ 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluído pelo Decreto n°

11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS
ADMINISTRATIVOS),o objeto da contrataçãoestá previstono Programade Aplicaçãode Recursos(PAR), conforme
detalhamentoa seguir:

Código PAR: 14/2024;

Data de aprovação de inclusão objeto no PAR: 16/03/2024; e

Subclasse CNAE: 2099-1/99.

CSmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADíp O CICLO DE VIDA DO OBJETO

jtópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,3.1. A descrição da solução como ura todo encontra-se pormenorizada en

apêndice deste Termo de Referência. I
I
I

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabílídade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na c

requisitos, que se baseiam no Cuia Nacional de Coturatações Sustentáveis

iscrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

4.1.1. A empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustenta midade na execução dos serviços:
4.1.2. fornecimento de água com parâmetros de qualidade e tratada de acor Jo com os padrões estabelecidos na Resolução

CONAMA n'’ 357 de 17 de março de 2005; í
4.1.3. utilização de produtos para tratamento da água devidamente registrados em órgão Federal conforme Decreto 7802 de 11 de

julho de 1989;

4.1.4. adotar procedimentos para o gerenciamento de resíduos sólidos c( nforme preconizado na Lei 12305 de 02 de agosto de
2010;

4.1.5. uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e oi etos inanimados que obedeçam às classificações e

especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.6. Observe a Resolução CONAMA n® 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído

no seu funcionamento; h

4.1.7. forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizere i necessários, para a execução de serviços; ^

4.1.8. realize um programa interno de treinamento de seus empregados, i'os três primeiros meses de execução contratual, para/
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução ae produção de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes;

4.1.9. realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãc s e entidades da Administração Pública Federal direta,

autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às as jociações e cooperativas dos catadores de materiais

recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para redclag^, quando couber, nos termos da IN/MARE n® 6, de 3

de novembro de 1995 e do Decreto n° 5.940, de 25 de outubro de 2006; | ■
4.1.10. respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.1.11. Nos termos do Decreto n® 2.783, de 1998, e Resolução CONA jlA n® 267, de 14/11/2000, é vedada a utilização, na

execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a Ca nada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de

Montreal. '

4.1.12. Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposi cões da Resolução CONAMA n° 340, de 25/09/2003 e

da Instrução Normativa Ibama, n® 5, de 14 de fevereiro de 2018, no procedimentos de recolhimento, acondicionamento,
armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de )zônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal

(notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintí ; diretrizes:
4.1.12.1. não é permitida a liberação intencional de substância controladí

comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinaçã

manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;
4.1.12.2. durante os processos de retirada de substâncias controladas jde equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as

substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas ao; centros de regeneração e/ou de incineração;
4.1,12.3. obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas e suas embalagens antes de sua destinação final ou
disposição final;

4.1.12.4, As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondici nadas adequadamente em recipientes que atendam a

norma aplicável;

4.1.12.5. é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que nã estejam em conformidade com as especificações da

1

na atmosfera durante as atividades que envolvam sua

final ou uso, assim como durante a instalação.
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citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o
acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-

1211, H-1301eH-2402;

4.1.12.6. quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou

outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo

ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e
parágrafos da citada Resolução;
4.1.12.7. a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equiamento projetado para tal fim que possua
dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades de

reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias úteis da emissão da Nota de Empenho;

5.1.2. O prazo da execução do serviço é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior.

5.1.4. A CONTRATADA será responsável pela retirada, recarga e instalação dos extintores nos locais determinados pela
CONTRATANTE.

\

5.1.5. A manutenção, incluindo recarga e reteste (teste hidrostático) de extintores de incêndio será realizada de acordo

com as prescrições do fabricante dos seus componentes, de comum acordo com as orientações da fiscalização contratual.

5.1.6. Durante a manutenção, sempre que constatada alguma irregularidade no funcionamento dos extintores, a

CONTRATADA deverá informar à fiscalização contratual, na primeira oportunidade, todos os detalhes que envolvem a

demanda verificada.

5.1.7. Além de outros procedimentos que se façam necessários, a manutenção deve incluir:

a) desmontagem completa dos extintor de incêndio;

b) limpeza de todos os componentes e desobstrução (limpeza interna) dos componentes sujeitos a entupimento;

c) inspeção das partes internas, utilizando o dispositivo de iluminação interna;

d) inspeção das partes externas quanto à existência de danos ou corrosão, conforme anexo F da ABNT NBR 12962:2016,

observando o descrito em 5.3.8;

e) verificação dos requisitos do anexo A da ABNT NBR 12962:2016;

f) identificação do ensaio hidrostático, conforme previsto no item 5.3.8.4.7 da ABNT NBR 12962:2016;

g) avaliação da necessidade de remoção total ou parcial dos recipientes (externamente), sendo que a remoção total deve

ocorrer, obrigatoriamente, quando for observado o descrito no item 5.4.2 da ABNT NBR 12962:2016;

h) execução do ensaio hidrostático dos recipientes destinados ao agente extintor e ao gás expelente (quando houver), de
acordo com o método de ensaio dos itens 8.4 e 8.5 da ABNT NBR 12692:2016, confonne o caso;

i) pintura do recipiente ou cilindro, quando necessário, devendo ser conforme o item 5.4.1 da ABNT NBR 12962:2016;
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írii

Af^
j) determinação da capacidade volumétrica, conforme previsto no tem 8.7 da ABNT NBR 12962:2016, para cilindros de

alta pressão, caso não esteja gravada no cilindro ou quando não especificada sua carga nominal;

k) substituição das vedações da válvula, conforme orientações do f )ricante do extintor;

1) substituição do conjunto de segurança da válvula de descarga ( )s extintores de incêndio de C02 ou cilindros para o

gás expelente (arruela, disco e bujão), posteriorraente ao ensaio 1 lidrostático na válvula de descarga - os componentes

devem ser indicados pelo fabricante do extintor ou fabricante da vá vula;

m) verificação da resistência à pressão da válvula de descarga, con 'orme ensaio descrito no item 8.8.2 ou 8.9.3 da ABNT

NBR 12962:2016;

n) verificação da resistência à pressão da mangueira de descarga, conforme ensaios descritos nos itens 8.8.1 e 8.9.1 da

ABNT NBR 12962:2016;

o) regulagem da válvula de aUvio, para extintores de pressurizaçi ) indireta, conforme descrito no item 8.9.4 da ABNT

NBR 12962:2016;

p) regulagem estática do regulador de pressão pertencente ao exti tor de incêndio de pressurização indireta, conforme o

ressurização do recipiente para o agente extintor atéitem 8.9.5 da ABNT NBR 12962:2016, de forma que permita a

atingir uma pressão estática de 1,4 Mpa (14 kgf/cm2);

q) exame visual dos componentes de materiais plásticos ou bor àcha, os quais não podem apresentar rachaduras ou

fissuras;

r) verificação do tubo-sifão quanto ao comprimento (estabele

indiretamente, a profundidade do cilindro ou recipiente do gargalo
chanfro e demais características que possam comprometer o desemlÍido por meio de dispositivo que meça, direta ouáo fundo interno), integridade da rosca, existência de

enho do extintor de incêndio;

s) verificação da condutividade elétrica da mangueira de desi após ensaio hidrostático para extintores com carga de

C02, conforme ensaio previsto no item 8.9.2 da ABNT NBR 12962:2016;

t) fixação dos componentes roscados com aperto adequado, send que para a válvula de descarga, tampa e mangueira

devem ser adotadas as recomendações do anexo B da ABNT N JR 12962:2016, para o bujão de segurança, deve ser
adotado o aperto especificado pelo fabricante do extintor ou fabricí ite da válvula;

u) realização de ensaio de vazamento do extintor de incêndio, con )rme descrito no item 8.6 da ABNT NBR 12962:2016

ou na ABNT NBR 15808 ou ABNT NBR 15809;

v) colocação do quadro de instruções, conforme norma de fabricação do extintor, adequado ao tipo e modelo do extintor

de incêndio;

w) montagem dos cilindros com os componentes previamente veri içados e aprovados, ou com componentes substituídos
novos que atendem às noimas e aos requisitos técnicos do fabrican e do extintor;

x) execução da recarga e pressurização do extintor de incêndio, col ícaçào da trava e lacre;

y) fixação da etiqueta autoadesiva contendo nível de manutenção efetuado, prazo para próxima inspeção (mês e ano),

manutenção de 2® mVel (mês e ano) e próxima manutenção de 3® n .vel (ano),

z) atendimento aos requisitos da ABNT NBR 11725 e 12176 para > is cilindros de oxigênio medicinal.

5.1.8. No preço dos serviços deverão estar incluídas as substituiç jes de peças e/ou equipamentos de qualquer natureza,

tratamento anticorrosivo e pintura do cilindro e da numeração con tante no mesmo que indica a localização, preservando,
os identificadores já existentes nos extintores.

5.1.9. Todo cilindro recarregado deverá apresentar o Selo de Identi icação de Certificação do INMETRO.

5.1.10. As empresas interessadas poderão inspecionar os cilindros o local.

5.1.11. Não serão aceitas notas complementares de serviços de qua quer natureza.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro de Instruça^o Almirante Alexandrino - Avenida Brasil - 10.946 -

Penha - Rio de Janeiro/RJ - CEP; 21.012-350. Telefone: (21) 2126-6119, é segunda a sexta-feira, de 08:00 às 11:00 e de 13:30

às 15:00h.
I

5.3. Escola Naval - Avenida Almirante Sylvio de Noronha, s/n®. Ilha de jYillegagnon - Castelo - Rio de Janeiro/RJ, CEP: 2021-

010. Telefone: (21) 3974-1698, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 15:3üh.

5.4. CENTRO TECNOLÓGICO DO CORPO DE FUZILEIROS NAVA S - Paiol de Estoque da Produção (PEP), situado na
nda a sexta-feira, das 09:00 ás 11:30 ou 13:15 às 15:Avenida Brasil n® 13.476 - Parada de Lucas/RJ. CEP: 21.010-076, de seg

45h.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disp libilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguii estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:

5.5.1. Todas as despesas necessárias para realização dos serviços serão de i sponsabilidade da empresa contratada.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. Para o atendimento da demanda da Contratante, deverá a Contratada:

5.6.2. Possuir material adequado para realizar o serviço.

5.6.3. Atender aos requisitos abaixo:

5.6.4. Normas de segurança do Corpo de Bombeiros Militar.

5.6.5. NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio.

5.6.6. NBR 9695 - Pó químico para extinção de incêndio - Especificação.

5.6.7. NBR 10721 - Extintores de incêndio com carga de pó químico.

5.6.8. NBR 11715 - Extintores de incêndio do tipo carga d'água.

5.6.9. NBR 11716 - Extintores de incêndio com carga de gás carbono.

5.6.10. NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases.

5.6.11. NBR 12692 - Inspeção, manutenção e recarga de extintores.

5.6.12. NBR 13485 - Manutenção de terceiro nível (vistoria) em extintores de incêndio.

5.6.13. NBR 15808 - Extintores de incêndio portáteis.

5.6.14. Portaria INMETRO n° 51, de 12 de fevereiro de 2004 - Aprova o Regulamento Técnico do Termo de Referência.

Qualidade para os serviços de inspeção técnica e manutenção em extintores de incêndio.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §r, inciso IIJ, da Lei n“ 14.133, de 2021)

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei rf 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que comerá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei n’* 14.133, de 2021. art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica A^

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contré

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

YD>

0, para que sejam cumpridas todas as condições
Administração. (Decreto n'' 11.246, de 2022, art. 22,

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização da
2021, att. 117, §re Decreto n'^ 11.246, de 2022, art. 22,11);

lontrato todas as ocorrências relacionadas à execução
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 11.2

do contrato emitirá notificações para a correção da
le, de 2022, art, 22,111)'.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempt

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas nece:

de 2022, art. 22, IV);

Ihábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
járias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246,

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do cont

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conü-ato. (Decreto n° 11.246,

àto nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
iie 2022, art. 22, V);

[lem tempo hábil, o término do contrato sob suatual (Decreto 11.246, de 2022, art. 22, Vip.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contr
r

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das co jdições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de ap Istilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do llecreto n° 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal a

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

competência; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Iministrativo do contrato atuará tempestivamente na

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

Gestor do Contrato

I
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acom

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conàato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando ílatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administr ção. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

anhamento e fiscalização do contrato contendo to

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, ^ autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21. II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições d j,habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal ara liquidação e do pagamento da despesa no relatório

de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação eralizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, vIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pn cesso administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1 í8 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2( 22, art. 21, X).

ções sobre a consecução dos objetivos que tenham

noramento das atividades da Administração. (Decreto

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inform

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apr

n“ 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao sei hr de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestí p nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II:

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.I.I.I. não produzir os resultados acordados,

7.I.I.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.I.I.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Veriifcar se as reposições de insumos estão sendo feitas nos prazos e na forma estabelecida neste Termo de

Referência e seus anexos.

7.3.2. Quando a efetiva medição das doses consumidas apurada mensalmente for inferior à franquia mínima, deverá ser

emitida a nota ifscal/fatura indicando.

7.3.3. Nos meses posteriores à complementação, em que o consumo mensoi de doses for superior à franquia mínima,

deverá ser procedida a compensação e indicada na fatura as deduções dos quantitativos acumulados como cre'difo.

7.3.4. Não serão computadas, para fins de faturamento, as quantidades (doses identificadas pelo registrador do

equipamento) não utilizadas para ifns de consumo, em decorrência de procedimentos de manutenção ou de higienização
da(s) máquina(s), bem como de doses não completadas.

7.3.5. O técnico responsável pela manutenção e /lípienização das mtíquinas devertí registrar, diariamente, em

formulário fornecido pelo fiscal do contrato todas as doses não utilizadas para ifns de consumo em decorrência dos.

procedimentos de manutenção e higienização das máquinas; l

7.3.6. Não serão computadas, para ifns de faturamento, as quantidades (doses identificadas pelo registrador doj
equipamento) não utilizadas para fms de consumo, em decorrência de procedimentos de manutenção ou de higienizaçãol
da (s) máquina(s), bem como de doses não completadas. \

7.4. Entende-se como situações de doses não completadas a falta de produto, copo ou ingrediente, produto aguado ou o

fornecimento de doses em medições inferiores ao estabelecido neste Termo de Referência.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei n**

14.133 e Arts. 22, Xe23,X do Decreto n" 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreta n” 11.246, de 2022)

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

CâmaraNacional do Modelos de Licitaçõese Contratosda Consultorla-Gcral da União

Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 15



Termo de Referência 12/202UASG762600

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resi tar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contra ó.
I

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório ( im a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais

de um a ser feito, com a entrega do último; '
I

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, re( instruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre ões resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição je serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provh ório.

medição de serviços até que sejam sanadas todas as

nto Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133,

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou únict

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebim

de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

labível, à conclusão de todos os testes de campo e à

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, c

neste Teimo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçl

(ando em desacordo com as especificações constantes

I das penalidades
I

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Tei po Detalhado deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaç p à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do c ntrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dii

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qu^idade e quantidade do serviço e consequente aceitação

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5, contados do recebimento provisório, por servidor ou

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contr^ado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e a éridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, con jime regulamento (art. 21, VIII, Decreto n” 11.246, de

2022). '

elos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a docun entação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da lespesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçõt

7.11.3. Emitir Tenno Detalhado para efeito de recebimento defir tívo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e ‘ i

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fau ra, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos j ara a formalização dos procedimentos de Hquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. ;

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dim nsão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o

teor do art, 143 da Lei n“ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa iara emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagament 1

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solu

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

Io, pelo contratado, de inconsistências verificadas na

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidt 3e civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. |

Liquidação '

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, con rá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 1 da instrução Normativa SEGES/ME n'' 77/2022.
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7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso TI do art. 75 da Lei if 14.133, de
2021.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. 0 prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4.0 período respectivo de execução do contrato;

7.17.5.0 valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N® 3,

DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus/

créditos. Â

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do proces^
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

\

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME rf 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ÍPCA/IB de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 15



Termo de Referência 12/2024UASG762600
É«a4

y^bnli^7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na p anilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisl ;ão vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termt s da Lei Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos { ir aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento of ciai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com inst

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 53, de i

tópico.

uição financeira, nos termos e de acordo com os

de Julho de 2020, conforme as regras deste presente

7.40.1. As cessões de cre'difo não fiduciárias dependerão de prévic aprovação do conírafaníe.

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à i
aditivo ao contrato administrativo.

dministração, está condicionada à celebração de termo

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de númprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de cré Ííto e a realização dos pagamentos respectivos também

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem co no à certificação de que o cessionário não se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legish :ão em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n 13.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-Ol, de

18 de maio de 2020.

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria de tinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções lo pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público inci aente sobre os contratos administrativos, incluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efe ya comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

0 desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. '

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratad
contratado.

que continuará sob a integral responsabilidade do

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E RE 3IME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimentt

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOI

Regime de execução

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
,PREÇO:

8.2.0 regime de execução do contrato será empreitada por Preço Unitário,

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes reqi sitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalei è que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresa: Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.^ov.br/empresa$-e-ne^odos/pt~br/empreendedo r

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento , a

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'^ 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperatíva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107
da Lei n” 5.7(34, de 1(3 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'‘ 1.7.61, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
. ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n" 5.452, de de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicflio ou sede do fomecedo:

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; L

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecei
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeíra

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5", inciso TI, alínea “c”, da Instrução Nonnativa Seges/ME n” 116,

de 2021), ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput,

inciso 11);
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O

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor d

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5”, inciso '

de 20211, ou de sociedade simples;

' domicflio ou sede do licitante, caso se trate de pessoaPte**
^ alínea **c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116.

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

inciso IT);

Dmecedor - Lei 14.133, de 2021, art. 69, caput,

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

exercícios sociais, comprovando:

lemais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da Iicitaçã(

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de al

deverão atender a todas as exigências da habilitação e

srtura; e

8.24.3. Os documentos referidos acima limítar-se-ão ao último ex

há menos de 2 (dois) anos.

rcício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos coi |base no limite definido pela Receita Federal do Brasil

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins d

valor total estimado da contratação.

um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),

habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento)-do

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei L '.'iSS, de 2021, art. 65, §r).

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item c iverá ser atestado mediante declaração assinada por

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. No i(s) explicativa(s): 12

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de com

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmei

quando for o caso.

iexidade tecnológica e operacional equivalente ou
)or meio da apresentação de certidões ou atestados,

e emitido(s) pelo conselho profissional competente,

8.29,1. Para fins da comprovação de que trata este subitt

executados com as seguintes características mínimas:

m, os atestados deverão dizer respeito a contratos

8.29.1.1. Apresentar atestado de fornecimento de objeto similar na quantidade mínima de 50% (cinquenta

por cento) das parcelas do presente objeto da contratação; e

8.29.1.2. Recarga de extintores similares aos licitados.

8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quai titativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser

fornecedor.

presentados em nome da matriz ou da filial do

8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o i bjeto contratado, dentre outros documentos.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a se^ linte documentação complementar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos ürts. 4", inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6" da Lei n.

5.764, de 1971;
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8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários ã prestação do serviço;

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o

contrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou
nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art 112 da Lei n. 5.764, de 1971,
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 142.454,59

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contrataçãoé de R$ 142.454,59(cento e quarenta e dois mil, quatrocentose cinquenta e quatro
reais e cinquenta e nove centavos), confonne custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea

"d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; V
ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. O presente processo trata-se de pregão eletrônico SRP para contratação de serviços nao continuados.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [00001/762600];

II) Fonte de Recursos: [0100000];
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11. Do acesso às informações

Nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe

neste presente Termo de Referência deverão estar disponíveis para qualque

e Planejamento entende que as informações contidas

interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e func

de 13 de novembro de 2020.

imentam-se no §3® do Art. 4® do Decreto n® 10.543,

PAULO ROBERTO DOS SANTOS

Chefe do Departamento dos Serviços Gerais

Despacho: APROVO o presente Termo de Referência, cuja a finalidac

necessárias à participação no certame referente^o I

! é subsidiar os licitantes de todas as informações

egão Eletrônico n 90011/2024.

n

ERICO^V^^ANTI I
/ Autoridade competen

A SILVA

e
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UASG 762600 Estudo Técnico Preliminar 3/2024

Estudo Técnico Preli iiinar 3/2024

1. InformaçõesBásicas

Número do processo: 63191.001853/2024-64

2. Descrição da necessidade

Este documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, de
realização do objeto a seguir:

forma a melhor atender, delinear, expor e assegurar a

Contratação de empresa especializada para prestação de serviçc

manutenção com substituição de peças dos extintores de incêndio.

de recarga, reteste, teste hidrostático, pintura e

Cabe registrar que o Centro de Instrução Almirante Alexandrino (CIAA
capacitar Oficiais, Praças Especiais e Praças dos diversos Corpos e Qi

previstas nas Organizações Militares da Marinha. Para consecução do seu bropósito, cabem ao CIAA as seguintes tarefas:

ide acordo com o seu Regulamento, tem o propósito de

dros para o exertício, na paz e na guerra, das funções

I - Contribuir para execução do Ciclo Pós-Escolar do Curso de G aduaçâo de Oficiais;

II - Contribuir para a execução do Curso de Fonnação de Oficii s (CFO), e para o Curso de Formação de Oficiais para

Marinhas Amigas (CFOMA); Í
III - Ministrar os Cursos de Carreira, Especiais, Expeditos e outrc . cursos para Oficiais, que lhes forem determinados; e

IV - Ministrar os Cursos de Formação para Praças da ativa e da i serva, os Cursos de Carreira e os Complementares para

Praças, que lhes forem determinados. '

Em situação de mobilização, conflito, estado de defesa, estado de sítio

CIAA as tarefas concernentes à mobilização e à desmobilização que lhe

Mobilização Marítima e as emanadas pelo Diretor de Ensino da Marinha.

intervenção federal e em regimes especiais, cabem ao
'orem atribuídas pelas Normas e Diretrizes referentes à

Para contribuir no alcance dos objetivos supramencionados, este Cen

atividade-fim e atividade-meio.
ro de Instrução possui diversos setores que exercem

Nesta diapasão, a Divisão de Prefeitura é responsável em executar a manlltenção e operação dos sistemas de Controle de Avarias

(CAv) do CIAA. I

Como resultado, o Centro de Instrução Almirante Alexandrino possui

duas cozinhas industriais que confeccionam diariamente cerca de 4.00(

quantidade relevantes e vulneráveis a qualquer tipo de sinistro, principaln

m sua estrutura diversos prédios, oficinas, refeitórios,

mil refeições, ou seja, instalações e equipamentos em

inte quanto à propagação de incêndio de grande porte.

Face ao exposto, por necessidade de serviço e para que este Centro de In^^ção possa cumprir com a sua missão no que
à prevenção, proteção e o combate ao incêndio, cuja a proporção não pc íerá ser mensurada devido à grande extensão de área a

ser monitorada, de forma a manter o estado de prontidão e o guarnecime

de fundamental importância para a segurança das diversas instalações

incêndios, bem como a adequada manutenção destes extintores preserva

do Brasil (MB).

concerne

to de forma eficiente e eficaz, com esses equipamentos
iipra mencionadas, atuando na prevenção de focos de
I patrimônio material e pessoal pertencentes à Marinha

Contratar um serviço de recarga de extintores é importante porque garan e que os extintores estejam sempre prontos para uso em

caso de emergência, mantendo-os em conformidade com as normas de st gurança e prevenção de incêndios. Isso ajuda a proteger
vidas e propriedades era situações críticas. 1

O extintor de incêndio é um equipamento fundamental para medidas eme -genciais de combate a incêndios, devendo sua carga ser
substituída e realizada a manutenção após o vencimento de seu prazo de ■
de acordo com as normas vigentes.

Padronização

O art. 47 da Lei 14.133/2021 determina que as licitações de serviços dev
a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho
Na execução do objeto da futura contratação, a análise e emissão de re 'ultado de exames deverão obedecer às especificações

àlidade, para que o equipamento mantenha sua eficácia

atender aos princípios da padronização, considerada
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elaboradas de acordo com os padrões técnicos do equipamento.

A Lei rf 14.133 traz ainda a previsão da institucionalização do catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,

' 0 qual foi instituído na Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional por meio da Portaria Seges/ME n® 938, de
2 de fevereiro de 2022.

O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão e

Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos destinado a permitir a padronização de itens (bens e

serviços) a serem contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação cujo critério de julgamento seja o de

menor preço ou de maior desconto, bem como nas contratações diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do

art. 75 da Lei n“ 14.133, de 2021.

Em consulta, na data de 12/07/2024, ao Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP no que se refere aos Itens Padronizados,

constam apenas os seguintes itens: água mineral natural.

3. Área requisitante

Rcspórisávêl. '' Ârcà^Rcquisitaiite

CT (AA) PAULO ROBERTO DOS SANTOSDepartamento de Serviços Gerais

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Requisitos do objeto a adquirir

A contratação em tela enquadra-se como serviços comuns, tendo em vista a possibilidade de definir objetivamente os padrões de

desempenho e qualidade por meio de especificações usuais de mercado. O objeto da execução é referente a atividades materiais

acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos da área de competência legal do CIAA.

Não será admitida subcontratação total ou parcial do objeto da contratação.

O serviço no qual pretende-se contratar possui natureza de serviço comum.

As despesas não constituem atividades de custeio, de acordo com o enquadramento nos limites estabelecidos no Decreto n®

10.193/2019, e a instrução da Circular n° 8/2023, da Secretaria Geral da Marinha.

Não é necessária a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas.

A empresa que participar do processo hcitatório deverá atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação;

O serviço de manutenção e recarga de extintores deve ser realizado conforme prazo de validade expresso nos cilindros e por

determinação da Norma Brasileira - ABNT NBR 12.962 (Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio), e pelo

Regulamento Técnico da Qualidade para os iServiços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído

pela Portaria n° 58. de 16 de fevereiro de 2022, do INMETRO, e demais regulamentações aplicadas ao tema.

A prestação dos serviços deve contemplar o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, peças, mão de obra, pintura,

transporte para retirada e devolução e tudo mais que a execução dos serviços exigirem para o pleno funcionamento dos extintores

de incêndio, devendo o preço contratado considerar todos os custos envolvidos.

A recarga deve ser efetuada considerando-se as condições de preservação e manuseio do agente extintor recomendadas pelo

fabricante.

Não são permitidas a substituição do tipo de agente extintor ou do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades

indicadas pelo fabricante.

O agente extintor utilizado na recarga deve ser certificado de acordo com as normas pertinentes.

Somente para os extintores de incêndio com capacidade extintora declarada originalmente pelo fabricante, devem ser mantidos os

graus e informados no quadro de instruções.

V -
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Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiçõej
Instrução Normativa Ibama, n° 5, de 14 de fevereiro de 2018, no:

armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de i

da Resolução CONAMA n“ 340, de 25/09/2003 e da

procedimentos de recolhimento, acondicionamento,.

zônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal.
v; .

4.2 Critérios da seleção do fornecedor

Poderão ser selecionados todos os fornecedores, credenciados no SICAI 'que além de seguir os requisitos técnicos definidos na

norma ABNT NBR 12.962:2016 - Inspeção, manutenção e recarga em sxtintores de incêndio, comprovem regularidade fiscal,

social e trabalhista, e a qualificação técnica por meio da apresentação dos aocumentos que seguem:
I

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ge

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Se retário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 1

presentação de certidão expedida conjuntamente pela
il da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

^dministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (I GTS);

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trí balho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título VII-A da Consolid; çâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, der de maio de 1943;

- Registro da Declaração da Conformidade do Fornecedor para os Fome

de Extintores de Incêndio no Inmetro, consoante o estabelecido nos Requ

edores de Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção
sitos aprovados pela Portaria INMETRO n® 206, de 15

/05/2011, em plena validade; e

- A empresa participante do processo licitatório deverá apresentar, obr gatoriamente, o Alvará ou Licença de Funcionamento

emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (C iMERJ), comprovando sua habilitação para a prestação
de serviços de manutenção de extintores de incêndio. A ausência deste do bmento resultará na desclassificação da proposta.

Atender aos requisitos abaixo:

• Normas de segurança do Corpo de Bombeiros Militar.

• NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio.

• NBR 9695 - Pó químico para extinção de incêndio.

• NBR 10721 - Extintores de Incêndio com carga de pó químico.

• NBR 11715 - Extintores de incêndio do tipo carga d'água. i
• NBR 11716 - Extintores de incêndio com carga de gás carbono.

• NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases.

• NBR 12692 - Inspeção, manutenção e recarga de extintores.

• NBR 13485 - Manutenção de terceiro nível (vistoria) em extintores de in cêndio.

• NBR 15808 - Extintores de incêndio portáteis. ;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1®, inciso III, da Lei n° 14. 133, de 2021) 11.26. O prazo de garantia contratual dos

serviços é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
O prazo máximo para execução dos serviços de recarga é de 10 digs corridos a contar da data da retirada da Unidade

administrativa;

O recebimento provisório, para posterior verificação da conformidade dc

constantes em Termo de Referência dar-se-á em até 05 (cinco) dias corrid

O recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias corridos, contados \a data de efetivação do recebimento provisório;

extintores de incêndio e acessórios com as exigências
s;

Fazendo-se necessária a substituição de equipamento, a CONTRATAD/^

contados do primeiro dia útil subsequente àquele do recebimento da notií cação expedida pela CONTRATANTE, que poderá
feita por correio eletrônico, para a adoção das medidas corretivas;

A garantia mínima de peças e de validade dos serviços de recarga é
definitivo;

A validade da garantia da manutenção 3® nível do cilindro dos extintores

A garantia das placas de identificação será de mínimo de 06 (seis) meses.

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão |as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

terá 0 prazo de 15 (quinze) dias úteis, para executá-la.
ser

e 12 (doze) meses, contados da data do recebimento

de 5 (cinco) anos;I

partir da data de entrega;
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Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando assim houver;

Aquisição do item deve possuir as características conforme o objeto da contração e substítuindo-o no prazo de 5 (cinco) dias úteis

os produtos defeituosos ou com avarias.

5. Levantamento de Mercado

Durante levantamento de mercado foi identificada a existência de duas soluções geralmente adotadas para a solução do problema
em tela.

A primeira solução é a contratação por meio de orçamento aberto, no qual são orçados serviços e peças isoladamente para, após

contratação e durante a inspeção do extintor, sejam executados os serviços e substituídas as peças que se fizerem necessárias para

recarga e manutenção corretiva.

Neste caso, a maior dificuldade para se chegar ao preço certo se dá porque isso só acontece quando todos os extintores forem

abertos. É apenas nesse momento que o prestador de serviço consegue avaliar com segurança os itens que sofreram mais desgaste

e precisam ser trocados.

A segunda solução é a contratação por meio de orçamento fechado, no qual são incluídos nos preços propostos a recarga e

manutenção com fornecimento e troca de peças, pintura e recuperação do extintor em geral.

Devido à necessidade de mão de obra especializada para identificar os componentes extintor a serem orçados, bem como a

imprevisibilidade dos materiais necessários, que são identificados apenas após a abertura do equipamento, a adoção da solução

por meio de orçamento aberto demonstra-se desvantajosa para a administração, tendo em vista o custo benefício, pois gera um

trabalho muito maior para contratar e fiscalizar a execução em detrimento de um eventual retomo financeiro inexpressivo.

Diante do exposto, adotar-se-á a segunda solução na qual a execução do serviço se dará por meio de orçamento fechado,

incluídos nos preços propostos a recarga e manutenção com fornecimento e troca de peças, pintura e recuperação do extintor em

geral.

A observação de contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração, levando-se se em conta os

aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, permitiu constatar que contratação do serviço pode ser realizada

por meio de Pregão Eletrônico SRP. Destaca-se que a quantidade de fornecedores não é restrita, pois existem diversos

fornecedores que realizam os serviços pretendidos.

O emprego do Sistema de Registro de Preços (SRP) encontra respaldo no Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023,

regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei n“ 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) no que tange ao Sistema de Registro

de Preços (SRP) para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração

Pública federal direta. A adoção do SRP para o referido processo enquadra-se nos incisos I e III, do artigo 3°, do referido

Decreto, pois o processo estabelecido para contratação de serviços exige a possibilidade de contratações frequentes e entregas

parceladas, como também visa a atender às demandas de mais de um Órgão da MB.

Demonstra-se viável realizar a contratação por meio de pregão eletrônico SRP, tendo em vista que a estimativa do valor da

contratação, de que trata o item 8, encontra-se acima dos valores estipulados pelo Inc. II, Alt. 75 da Lei 14.133/2021, atualizados

pelo Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023, deixando inviável a possibilidade de utilização por dispensa eletrônica.

Cita-se algumas licitações enquadradas nesse requisito:

• PE 90017/2024 - UASG 781000 COMANDO DO 1® DISTRITO NAVAL

• PE 90002/2024 - UASG 160312 ESCOLA DE ARTILHARIA DE COSTA E ANTIAEREA^J

• PE 90020/2024 - UASG 160296 COMANDO BRIGADA INFANTARIA PARAQUEDISTA/RJ

• PE 90039/2024 - UASG 120625 GRUPAMENTO DE APOIO DO DF

• PE 20/2023 - UASG 765720 HOSPITAL NAVAL MARCÍLIO DIAS

A adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou contratação direta não será pennitida. Essa decisão está

embasada nos seguintes motivos:
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• Limitação de Pessoal e Demandas da Organização Militar: A gestão das adesões à ata de registro de preços exigiría

recursos humanos adicionais que nossa organização militar itualmente não possui. A equipe responsável pela
administração e gestão de contratos já enfrenta uma alta carga de xabalho devido â quantidade significativa de demandas

operacionais e logísticas específicas da nossa unidade. Delega a administração de adesões poderia comprometer a

eficiência e a eficácia das atividades prioritárias da organização.

Em relação da intenção de registro de preços, foi consultada as IRPs em andamento e não foi encontrada nenhuma que atendesse

completamente a necessidade deste Centro de Instrução, sendo elaborad^ por este órgão e divulgada a nossa própria IRP, tendo

os órgãos Escola Naval e CTecCFN.

6. Descrição da solução como ura todo

A solução é composta pela recarga e manutenção de 2® e 3® nível dos

pintura e recuperação do extintor em geral, que compreende:
xtintores, incluindo o fornecimento e troca de peças.

Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer ferran ental, equipamentos e local apropriados, realizado por
empresa registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação de Con ormidade - SBAC, compreendendo o exame completo
do extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de o eração de forma a proporcionar os requisitos mínimos
de desempenho preconizados na Portaria n.“ 58/2022 do INMETRO e

incêndio funcionará efetivamente cora segurança; requerido após a utili

técnica ou de acordo com a frequência prevista neste documento, incluin

podendo, ainda, envolver a necessidade de recarga e/ou teste hidrostático.

m mvel adequado de confiança de que o extintor de

ação do aparelho, quando indicado por uma inspeção
p qualquer reparo ou substituição que seja necessário.V .

A execução do objeto obedecerá à seguinte dinâmica:

Após 0 recebimento da Nota de Empenho, a contratada terá o prazo m ximo de 30 (trinta) dias para conclusão dos serviços,

devendo providenciar junto ao solicitante o agendamento de retirada ( devolução dos extintores, evitando interferência nas

atividades da instituição;

A retirada dos extintores dos prédios será por partes mantendo sempre a iroporção de 2/3 do total equipamentos da edificação,
podendo essa proporção ser maior ou total se a empresa contratada pos íiir extintores para serem utilizados como reserva no

período da manutenção; i

No momento da retirada dos extintores a empresa contratada deverá emiti

pelo responsável pela retirada contendo no mínimo os seguintes itens: 1

localização, capacidade, data de retirada, data prevista para devolução;

ordem de serviço em 2 (duas) vias datadas e assinadas

úmero do extintor, número do casco, pó do extintor.
I

O prazo para devolução dos extintores será de, no máximo, 7 (sete) dms úteis, para o caso da contratada não disponibilizar
extintores reservas para a instituição e, no máximo 15 dias corridos, nos de nais casos.

Mediante solicitação da contratada e autorização da contratante, a recarj

mediante substituição do extintor por equipamento com carga, agente e:

objeto do serviço.

a e manutenção de 2® e 3® mvel, poderá ser realizada

tintor, agente propulsor e classe idênticas ao extintor

O extintor substituto deve preservar as características originais do exSintor a ser substituído e ter passado pela recarga e
manutenção de 2® e 3® nível, atendendo a todas as exigências das non as vigentes e especificações da execução do serviço
presente nos Estudos Técnicos Preliminares. i

Para verificar a viabilidade de execução do disposto neste tópico, ' respectiva autorização, devem ser observados os

procedimentos cabíveis com relação à gestão patrimonial, aos princípios d eficiência, razoabilidade e proporcionalidade.

A prestação dos serviços deve contemplar o fornecimento de todos o j'
hidrostático, transporte para retirada e devolução e tudo mais que a execí
dos extintores de incêndio, devendo o preço contratado considerar todos oí

equipamentos, materiais, peças, mão de obra, teste

:ão dos serviços exigirem para o pleno funcionamento
custos envolvidos.

O extintor, após a realização do serviço, deverá possuir:

• certificado de garantia mínima de 01 (um) ano contra defeitos, a c

• selo de identificação da conformidade do INMETRO, contendo a

• lacre de inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho;
• etiqueta de identificação presa ao seu bojo, indicando a data em

identificação. Essa etiqueta deverá estar protegida convenientemei

ntar da data da entrega pelo prestador do serviço;
lentificação do registro de forma legível e indelével;

que foi carregado, a data para recarga e o número de
e a fim de evitar que esses dados sejam danificados;
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Os equipamentos que porventura nâo tiverem condições de serem recarregados deverão ser devolvidos com o respectivo laudo,

explicitando os motivos pelos quais não podem ser recarregados.

“Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA n® 340, de 25/09/2003 e da

Instrução Normativa Ibama, n® 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento,

armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal

(notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional, de substância controlada na atmosfera durante as atividades que envolvam sua

comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação,

manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as substâncias

controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua destinação final ou

disposição final;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes que atendam a norma

aplicável;

e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as especificações da citada

Resolução, bem como de quaisquer outros yasilharaes utilizados indevidamente como recipientes, para o acondicionamento,

armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H1301 e H-

2402;

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra

atividade que acanete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser

recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2® e

parágrafos da citada Resolução;

g) a SPO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal fim que possua dispositivo

de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou

centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente.

g.l) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos centros regionais de regeneração

de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de

regeneração.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua destinação final ou

disposição final.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram estimadas levando em consideração a demanda de uso desses materiais para

manutenção das instalações nos últimos 2 (dois) anos. Logo, atenderão as necessidades deste Centro de Instrução, conforme

tabela abaixo:

QTD a ser adquiridaDescrição CATSERV UF 2022 2023Item

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

PQS 4kg

3662 UN 30 30 301

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

PQS 6kg

140 1402 3662 UN 140

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores
103 3662 UN 10 10
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PQS 12kg

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

PQS 50kg

I

4 3662 UN ■12 12 12
I

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

PQS 70kg

1

5 3662 UN 4 4 4

I

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

CO^ 4kg

6 3662 UN 10 10 10

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substimição de peças de extintores

CO" 6kg

7 3662 UN 560 560 560

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores

C0^25kg

8 3662 UN ,2 2 2

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores
Espuma Mecânica lOL

9 3662 UN 22 22 22

I

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substituição de peças de extintores
Água Pressurizada lOL

10 3662 UN 160 160 160

Recarga, reteste, teste hidrostático,

pintura e manutenção com

substimição de peças de extintores K

6L (atende a norma NFPA-10)

11 3662 UN 30 30 30

I

I

I

8. Estímatíva do Valor da Contratação

Valor (R$): 77.292,94

O valor a ser contratado está estimado em R$ 77.292,94 (setenta e sete i iil, duzentos e noventa e dois reais e noventa e quatro

centavos). '

I
!

[

I

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme § 1° do art. 82 da Lei n® 14.133/2021, o objeto da lic

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licita» ao com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da Iconomia de escala. Dessa forma, o objeto deverá ser

parcelado por ser técnica e economicamente viável, favorecendo assim a c ncorrência.

ação deverá ser dividido em tantas parcelas quantas se

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não haverá contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidad |e contratação desta demanda.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

o serviço a ser contratado almejada encontra-se em alinhamento com o Planejamento Estratégico Organizacional do Centro de

Instrução Almirante Alexandrino.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação em tela gerará benefícios para a instituição, uma vez que proporcionará a manutenção dos extintores e

equipamentos de incêndio em condições operacionais de forma a afiançar a segurança do patrimônio, dos servidores, de terceiros,

bem como adequação das instalações de Prevenção e Combate a Incêndio (PCI), conforme legislação do Corpo de Bombeiros
Militar do Rio de Janeiro e normas técnicas correlatas.

13. Providências a serem Adotadas

Verificação das condições do cumprimento das condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no edital/anexos, e

compromissos firmados na licitação.

a)No caso específico desta contratação não haverá necessidade de adequação das instalações atuais para a instalação dos

equipamentos bem como não haverá o remanejamento dos equipamentos dos pontos atuais em que estão localizados,

b) Após a Celebração do Contrato, o Centro de Instrução Almirante Alexandrino providenciará, dentre seu efetivo de militares, a

nomeação de profissionais qualificados para acompanhamento de gestão e fiscalização do contrato, devendo-se ao Gestor e Fiscal

0 papel de analisar, julgar o cumprimento do serviço contratado conforme todas as especificações técnicas e exigências

solicitadas foram cumpridas; e

c) Capacitação de militares para fiscalização e gestão contratual, de acordo com o inciso XI, art. 9°, IN 58/2022.

d) Devido a dificuldades gerenciais de pessoal e a atual demanda de processos licitatórios deste Centro não será dada adesão a

Ata de Registro de Preços.

14. Possíveis Impactos Ambientais

o serviço a ser contratado pelo Comando do Primeiro Distrito Naval devera estar em conformidade com os preceitos

regulamentares dos órgãos oficiais nacionais, além de observar os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens

pela Administração Pública Federal previstos na Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (atual Ministério da Economia) e no Guia

Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na

aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá

outras providências.

Nesse sentido, como forma de contratar serviços com o menor impacto negativo, minimizando a poluição ou agressão ao meio

ambiente, a licitante deverá apresentar juntamente com a proposta, cópia(s) de certificação(ões) emitida (s) por instituição

pública oficial ou credenciada, ou por outro meio de prova equivalente que durante a produção e acondicionamento

dos bens fornecidos, foram cumpridas as exigências de sustentabilidade.

Ainda com o foco na sustentabilidade, visando diminuir a poluição ou agressão ao meio ambiente, a Contratada deverá atender os

requisitos previstos na Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Visando o atendimento ao artigo 5° da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, serão observados, na medida do

possível, os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

a) Objetos constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1

e 15448-2;

b) Requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

c) Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

d) Os objetos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, que

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

e) Não conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados

(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).
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A empresa que prestará o serviço de recarga e teste hidrostático nos e

descarte adequado, ecologicamente correto, dos cilindros e demais mat

Normativa n" 01 SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, que dispõt
aquisições de bens, contratação de serviços ou obras pela administração f iblica direta, autárquica ou fundacional, no que couber,
e nas normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos equipamento e da ABNT.

tintores de incêndio, deverá comprovar que realiza o

riais descartados, observando o disposto na Instrução
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental nas

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando o estudo acima disposto, declaro ser viável a contrataçã de aquisição sob demanda de material em face das

informações de planejamento acima expostas, as quais foram elaboradas 2m conformidade com o contido no Art. 3 do Decreto

10.024/2019, pois atende à demanda existente respeitando os prinapios dc economicidade e eficiência da administração pública.

16. Responsáveis
{

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fun

de 13 de novembro de 2020.
lamentam-se no §3° do Art. 4® do Decreto n® 10.543,

MILA KARLA FELIPE DEJAN

Membro da comissão de contratação

Assinou eletronicamente em 04/1 J2024 às 14:49:00.

\
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Contrato 3/2 )24
I

Informações Básicas

Número do

artefato
UASG Editado por Atualizado em

762600-CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE AÍjEXANDRE MAGALHAES DE 05/08/2024 13:22

ALEXANDRINO
3/2024

IVEIRA (vl.0)

Status

concluído

Outras informações

Número da

Contratação

Processo

Administrativo

63191.001853/2024-

Categoria
I

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
não-continuado

Jerviço
64

1. Cláusula primeira - do objeto

TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1° de abjil de 2021
SERVIÇOS - LICITAÇÃO

CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRAIÍTE ALEXANDRINO

(Processo Administrativo n“ 63191 001853/2024-64)

CONTRATO

ENTRE SI

^DMINlSTRATIVO N°

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A;
,/ QUE FAZEfV

E
/

A União / Autarquia

Administração Direta, caso contrário inciuir o nome da ai/arquia ou fundação conforme o caso) por
{órgão ; contratante), com sede no(a)

/Estado .... inscrito(a) no CNPJ

(cargo e nome),

/ Fundação , (utilizar a n fnção à União somente se for órgão da

intermédio do(a)

, na cidade de

neste ato representado(asob 0 n°

nomeado(a) pela Portaria n° de de

portador da Matrícula Funcional n°

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

pelo(a)

de :0..., publicada no DOU de

inte denominado CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a) na

designado CONTRATADO, nesfe afo

de

de dora'

doravanti

(nome e função n 1 contratado), conforme atos constitutivos da

em

representado(a) por

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°

e em observância às disposições da Lei 1° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de | Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n. 90011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir e lunciadas.

Câmara Nadonal de Modelos de Licitações c Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Contrato sem mâo-dc-obra - Atualização: inaIo/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão c Inovação
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CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II]

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de recarga, reteste, teste

hidrostático, pintura e manutenção com substituição de peças dos extintores deste Centro de Instrução,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

ITEM

DE

MEDIDA

1

2

3

[A3]tt»

1.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO - LEITURA OBRIGATÓRIA

O preseníe modelo de Contrato procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto

e condições da contratação. As cláusulas contidas nos modelos de minuta contratual, ao contrário

do TR, foram feitas para sofrerem poucas alterações, No entanto, havendo a necessidade de

modificações, remanesce plenamente possível assim proceder.

V

A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações

a depender do caso concreto, mas a diferença é que não são disposições feitas para variar. Por essa

razãò, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem

necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de

assessoramenfo jurídico respectivo, a depender da matéria.

Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou

adoíados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e

conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas

as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta do Edital, se for o caso, e minuta

de Termo de Referência), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais

justificativas podem ser exigidas a depender do caso.

2)

3)

Cêmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da UniSo

Modelo de Contrato sem m3o-de-obra - AtualizaçAo: malo/2023

Aprovado pela Secretaria de Gestio e Inovação
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mAlguns itens receberam notas explicativas, des fas para compreensão do agente ou

setor responsávei pela elaboração da Minuta Contratuai, ^ue deverão ser devidamente suprimidas RÍi

ao se finaiizar o documento na versão original.

5) Recomenda-se indicar no processo a versão fmês e ano) utilizada para elaboração da

minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do
documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despachode encaminhamentoou
mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o c aso. É um dado importante já que indica
qual o parâmetro a ser utilizado na checagem.

O registro das atualizações feitas ("Nota de Atualização") em cada versão pode ser obtido na

página principal dos modelos de licitações e contratos no síti&ieletrônico da AGU. Quaisquer sugestões
de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modepscontratacao@agu.gov.br.

Este modelo poderá ser adotado por todos os entes

do art. 19 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com a rea

necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de

consideradas no caso concreto.

6)

7) éderados, conforme estabelece o inciso IV

zação das adequações eventualmente

ormas locais específicas, que poderão ser
(

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mi

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
ses contados do(a) assinatura do mesmo.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorroge do, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado ac na, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumer o.

OU

1.

2.3. O prazo de vigôncia da contratação ó de ■eentados do(Q)
pfofrogâvcl por até 10 anos, na forma dos artigos lOG c 107 da Lei 14.133, do 2021.

(

2.4. A prorrogação de que trata este item ó condicionada po atcafó, pela autoridade oompctcntc, de
que Qs condições c os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

ncgociüçôo com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: -

1.

a. 1.1. Estar formalmente demonstrado no proce jso que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada; ,

b. 1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre í execução do contrato, com informações

de que os serviços tenham sido prestados reqularmente;
c. 1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por esc nto, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;

d. 1.4. Haja manifestação expressa do contratad > informando o interesse na prorrogação;
e. 1.5. Seja comprovãdo que o contratado mantàn as condições iniciais de habilitação.

1.

2.5. O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação ontratual.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Gcral da União

Modelo de Conuato sem mâoKie-obra - Atualização: inaIo/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão c Inovação
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2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou-impedimento de licitar e contratar com poder púbiico, observadas

as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,

VII e XVIII)

3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência,anexo a este Contrato;

4. Cláusula quarta - subcontratação

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

ey

1.

4..2. É pormitida a aubcontrãtaçâò parcial do objeto, até o limite de- -06 (-.r.i-.-põr-Qentej-de-valor

totüi do contrato, nas-seguintes condições:

4tB-.—t vedada a subcontratação completa ou- da-p&rccia principal da obrigação, abaixo
discriminada:

4.3.1....

.4.3.2....

4.4. Poderão ser subcontratadQS-es-segumtcs parcelas do objeto:

4.4.1 ■

4.4.2....

4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a-respons-Qbiliéade-integrahde-oont-re^éo

peia-peffeitQ-exeeução contratual, cabendo -lhe realizar a supervisão c coordenação das atividades

do subcontratado, bem como respondor perante o centratante-pelo- rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. ■

4.6. A subcontratação depende de autorização próvia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

etíbeefítmt&de-ctimpfe-os-reqtfiskes-de-quãiificüçâo tócnica necessários para a execução do objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultorla-Gcral da UniSo

Modelo dc Contrato sem mâo-dc-obra - Atualização: maiQ/2023
Aprovado pela Secretaria dc Gestão e Inovação
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4.7. O contratüdo apresentará à Administração documefítahâo que comprove a capacidade técnica

do 3ubcontmtüdo, que será avaliada c juntada aoa autos de -'procoooo-eorfespondente.

4.8. É vededa a suboontrataçao de pcasoa fíoica ou jur dica, oc aqueiü ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de naturc^a-técnica, comercial, eeefíy/cQ, financeira, trabalhista ou civil edm
dirigente do órgão ou entidade contratante- ou com ogoAto púbffeo que desempenhe função na
contratação ou atue--na fiseaiimçâo ou na geotão do éo/ifrofo, ou se deloa forem cônjuge.
companheiro ou parente cm linh^eta, eolateral, ou por afir Idade, ate o terceiro grau.

4.9. Caso tenha sido formulada no Termo de Referêrhia a exigência de subcontratação de

microempresas ou empresas de pequeno porte (art 48, II, t/a Lei Complementar n. 123, de 2006, e

art. 7° do Decreto n.° 8.538, de 2015), além do regram |'nfo acima, deverão ser observadas as
seguintes disposições específicas: !

4.9.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da v

a documentação de regularidade fiscal das microem/:

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o pra.

art 4° do Decreto n^^ 8.538, de 2015;

lência contratual, sempre que solicitada,

resas e empresas de pequeno porte

o para regularização previsto no § 1° do

4.9.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o perc intua! originalmente subcontratado até a
sua execução total, notificando o CONTRATANTE, so ' pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade dí substituição, hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente sujbconírafacía; e

.4.9.3. O CONTRATADO será responsável pela pai ronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontrat ação.

elas subcontratadas serão destinados

te subcontratadas.

4.9.4. Os empenhos e pagamentos referentes às par

diretamente às microempresas e empresas de pequeno po

5. Cláusula quinta - preço

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor mensal da -contrataçao 6dQR$ ■... (.....), perfazendo o valor total do R$ (....).

ey

1.

5.2. O valor total da conírafação é de R$ (.....)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas on

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enca

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

cumprimento integral do objeto da contratação.

inárias diretas e indiretas decorrentes da

gos sociais, trabalhistas, previdenciários,

■frete, seguro e outros necessários ao

5.4. O valor acima é meramente estimativa, de forma qi

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

e os pagamentos devidos ao contratado

I
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6. Cláusula sexta - pagamento

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima - reajuste

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em_/_/_„_ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado[A2] , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (indicar o índice a

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo.^'
Contratado:

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fisca em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagame to, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e qt antidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;

I

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresp( hdente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nerte Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol citações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os reque imentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a bc a execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a cor

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pe

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimentordo equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

ar da data do protocolo do requerimento
iodo.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. |

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contra p, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações con tantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as espesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a s guir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local d d serviço para representá-lo na execução
do contrato. '

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da emp
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a

da atividade.

esa poderá ser recusada pelo órgão ou

smpresa designar outro para o exercício

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiséal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eiès solicitados;

Câmara Nacional dc Modelos dc Licitações c Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Contrato sem mão-de-obra > Atualização: maioi/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 18



ÜASG 762600 Contrato 3/2024

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das ciáusuiasdeste contrato,com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da reguiaridade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do .menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, lem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, ein compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação né licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do con ;ato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênc a Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9,20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cl usula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que pre íncheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato; I

9.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco r d dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente er ji sua proposta não seja satisfatório para
0 atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II. d, da Lei n° 14.133, de 2021;

Rubi

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de

normas de segurança do Contratante;
bito federai, estadual ou municipal, as

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência

endereço(s));
cnica no(s) seguinte(s) !ocal(is) ... (inserir

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartiçan, salvo se o contratado tiver unidade de

prestação de serviços em distância de [....] (inserir distar :/a conforme avaliação técnica) do local
demandado.

0.25. Rcolizar o tronsiçâo contratual com transfcrônoia ic conhecimento, tecnologia c técnicas

cmprcgadasrsem perda de informações, podendo exigir, -inoluDivc, q cápücitQçôo dos técnicos do

eofít-rQtontQ ou dü nova empresa que centinuará a oxQcugm dos serviços;

9.26. Ceder-üo-Contratonte todos os direitos patrimoniSs relativos qo objeto contratado, o qual
pederâ ser livremente utilizado c/ou alterado -em- outrq,^ ocaoiôcG, sem necessidade de nova
autorização do Contratado.

0.26.1.Considcründo que o projeto contratado se rofcro o obra imaterial de-earàter tecnológico,

insuscetível dc privilégio, a oessão dos direitos a qf< c se refere o subitem acima inclui o

fornecimeftte-de-todo3-03 dados, documentos c clemcnUs de informação pertinentes à tecnologia

do concepção, desenvolvimento, fixação cm suporte efjço dc qualquer natureza c aplicação da
ebmr

I

10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a ÉiGPD

ebÁySUfcA-DÉClMA-OBRÍ&AÇ-eES-PByHMENTESÃ rGPB-

10.1. As períes-devorâo-cumprir a Lei 13.700, dc 14 d ' agosto dc 2018 (LCPD), quanto a todos
03-dados pessoais a que tenham ■aoessG-em-razão-do-êertame ou do contrato administrativo que
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eventuafmcntc -venha a scr firmado, a partir da aprosontação da proposta-no proqcdimonto de
centmtQÇQO, indcpcndcntcmcntc-do declaração ou de aceitação exp-rcesor

10,2. Os dados obtidos oomcntc poderão acr utilizados para ü3 finQlidQdee-que-justfficQram seu

QccGso c de acordo com a boa-fó c com os princípios do art. 6^ da LCro.

10.3. É vedado o QompartUhümQnio com terceiros dos daées-ebMes-hfa-dm-Npétoses-pormitidas
cm Lch

10.4. A Admifíistraçôo-doYerá-Qor-infofmQda-fío-pmzo-de-S {cificoj-dias úteis sobre'todos os

contratos de Duboperação firmados ou que venham a scr cclcbradoc peío Contratado.

lO.S. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LCPO, ó dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipéteses-do art. 16 da LCPD, inciuindo aquelas om que houver

nocossidade do guarda do documentação para fins do comprovação do oamprimento dc obrigações

legais ou contratuais c somente enquanto nâo prescritas essas obrigações.

10.6. L dever-do eontratado-orientar-e treinar seus-empregados-sobre os deveres, requisitos e

rosponsabiiidaées-deGOí-refítes-éerhGPB.-

10.7. O Contratado deverá exigir dc suboperadoros o subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo intcgralmonte responsável por garantir sua observância.

lO.ô. O Contratante poderá realizar diligôneia-para-afefif-e-ettmprimento-dessa-cláusula-,-dovondo-o

Gentmt&do-atender prentamente-eventuais pedidos dc compromção formulados. -

10.0. O Contratado deverá prestar, no-prazo^ixado pelo ContrQtante;-p-reffogável-jtí3tificadamente,

quaisquer informações-acerca-dos dados pessoais para cumprimento da LCPD, inclusive quanto a
eventual desearte-realizado.-

-lO.-lO.- Bancos de dados formados a partir-dc contratos-adminis trativos, notadamente aqueles que

SC proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos cm ambicnte~\i‘iftual-controlado,

com registro individual rastrcâvcl dc tratamentos rcalinados (LGPD, art.-d?), com cada acesso,

data,-’borârio c registro da finalidade, para efeito dc rcsponsabilkaçõo, cm caso dc eventuais

omissões,éesvios-ou-abuses.-

•10.10.1. Os referidos bancos dc dados devem-ser desenvolvidos cm formato intoropcrávcl, a fim dc

garantir a reutilização desses dados pela Administração-nas bipótoses previstas na LCno.

10.11. O contrato está sujeito a ser-alterado nos procedimentos pcrtincntcs-ãe-tfatamcnto de dados

pessoais, -quando indicado pela autoridede-competente, em especial a ANPD por meio dc opiniões
iéenieas ou recomendações, editadas-na-forma da LCPD.

10.12. 05 contrato

autoridade nacional.

convênios dc que trata o§ l^do art. 26 da-hGPD deverão ser comunicados à•=r-c:

11. Cláusula décima primeira - garantía de execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

ll.l.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

1.
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•11.2. A contratação conta com garantia dc execução, nos moldcD do art. 06 da Lei 14.133, de

•2021, na modalidade XXXXXX,-cm valor correspondente a jjcOó (XXXX por cento) do valor inicial/total
/anual do contrato.

ey

1.

él.3. A contratação conta com garantia dc-execução do cc

eom art 101, amboo da Lei 14.133, dc 202l^nã modal
a-X% (XXXX por cento) do vãfor total/anual "do contra
arrolados, dos quab o contratado será depositário:

itrato, nos moldes do art. 06, combinado

iade XXXXXX-, cm valor corfcspondcnte
fr-acrcscido do valor dos bens abaixo

11.3.1. BCMl Valor

11.3.2 BCM2 ¥&hf

•11.3.3...

él-:3.4 TOTAL Valor total

oy

1.

■lrlT4. O contratado aprcocntafér-nQ-prazo-máximo de-4:àMez)-d4as-úteiS7-pf:Qffogâvms-por-ígtíal
período, a critério do contratante, contado da assinatura ap contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou tftulol ■ da dívida pública ou, ainda, pela fiança
bancária, em valor correspondente a X% (XXXX por cenfoj do valor inicial/total/anual do contrator-

ey

1.

11.5. O contratado-QpFesentarár-fíQ-pra^G-mâximQ-de^ U(dez^ias-úteiSj-prorrogávms~pop-igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura c p contrato, comprovante de prestação de

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou título [ da divida pública ou, ainda, pela fiança
bancária, em valor correspondente a correspondente a x% (XXXX por cento) do valor inicial/total
/anual do contrato^acrescidodo valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será
depositário:

11.5.1 BEMl. Valor

11.5.2 BEM 2 Valor

11.5.3 ...

11.5.4 TOTAL Valor total

lrlr6:-Caso utHlzadã a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias ápós término deste prazo de vigência,

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pag te o prêmio nas datas convencionadas.-

11.7. A apóHee do seguro garantia dcvcrá-acompanhar s modificações referentes à vigência do

eontrato principal mediante & emissão do respectivo endoí so pela seguradora.-
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11.6. Será permitida a substituição dü apólicQ de seguro-garantia na data de renovação ou de
üm^sárío-,-desde que mantidas aa condições c coberturas da apóUco vigcnte-c-nenhum período
fique descoberto, ressalvado o dispesto-no-item-11.9 deste contrato.

■11:9. Na hipótese de suspensão -do-contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

contratado ficará desebrigado de renovar a garantio-ou -de endossar a apólice de seguro até a

ordem do feinfeio da execução ou o üdimpiom€>nte -pela AdministrüçÔo.

'gurarâ, qualquer que seja a modalidade cseoihida, o pagamento de:

11.10.1. prejuízos ad'értde3-do-F}ão eumprimento do objeto do contrato c do não adimpiemonto das

demais -obrigações nele previstas;

11.10.2 muitas-moratórias c punitivas aplicadas pela AdministraQãa á oontratada; c

11.10.3 obrigações tr&bôlhbtaa o previdonciârías de qualquer natureza c para com o rCTS, não

adimplidüs pefo contratado, quando couber.

11.11. A modalidade seguro-garantiã- somente será aceita se contemplar todos os eventos

ifídieados no item 11.1011.10, observada a icgisiaç&e-que-rege a matéria:

11.10. A garantia a

11.12. A ga-rantia em-dinheiro deverá ser efetuada cm favor do contratante,-cm eonta ospccífica na

Baixa Econômica rederaf, com correção monetária.

ld.-dBrBas& Q -opção seja por utilinar títulos do dívida pública, estes-dovem ter sido emitidos sob a

ferma-esofitural, mediante registro om sbtema ccntralkado-da fiquidaçôo o de custódia autorizado

pelo Banco-Ccntral do Brasil, e avaiiados pelos seus valores econômicos; conformo definido pelo
Ministério da Coonomia.

11t14.-No caso-de garantia na modalidade do fiança bancáriar-deverá ser-emitida por banco ou

instituição-financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e

deverá constar expressa rcnúncia-do-fiador aos benefícios do artigo 627 do Código Civil.

II.IS. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação- de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros-utilizados -quando da

contratação.

■11:16. Se 0 valor do garantia for utilizado total ou parcialmcntc cm-pagamento do qualquer

obrigação-,-O Contratado obriga-se Q fazen^a-respectiva reposição no prazo máximo-de (. )

dias-úteis, contados do data om que for notificada.

11.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matória.

■11.17.1. O emitente -da -garantia- ofertada polo contratado deverá ser notificado pelo contratante

quanto ao início de-processo administrativo-para apuração de dcscumprimcnto de cláusulas

eentratuais (ort. 107, §^4^ü"iei n:^ 14.133, de 2021).

11.1.17.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duranto a vigência da

ap6liee,-sua caracterização c-comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados-os-prazos prcscricion&is aplicados
ae-eontrato de seguro,-nos termos do art. 20 da Circular Suscp 662, de 11 de abri! de 2022.
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11.18. Cxtínguir-so-á q garantia com a restituição da ap yjice, cartü fiança ou autorização para a

libcraçoo do importêmias depositadas cm dinheiro i j-fffü/o de garantia, acompanhada de
dcclaração-do -contratanto, mediante termo circunstanciai o, de que o contratado cumpriu todas -as
cláusulasdo-contrato; ;

11.19. A garantia somente será liberada ou restituída ap

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e
monetariamente.

p a fiel execução do contrato ou após a
quando em dinheiro, será atualizada

II

11.20. O garantidor não ó parte para figurar cm procesoo-^ministrativo instaurado pelo contratante
eom-0-&bjctivo de apurar prejuízos c/ou aplicar sanções à eontratada.

•11.21. O contratado autoriza o contratante-a refer, a quahucr tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato. i

11.22. A gararftia de execução ó independente do eventu

cspccificamcnte no Termo de Rcfcrôncia.
\l garantia-do produto ou serviço-p-revlsta

/

12. Cláusula décima segunda - infrações e sançoès administrativas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° .4.133, de 2021, o contratado que:

a. 1. der causa à inexecução parcial do contrato; |
b. 2. der causa à inexecução parcial do contrato que ca use grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. 3. der causa à inexecução total do contrato; !
d. 4. ensejar o retardamento da execução ou da entreg i do objeto da contratação sem motivo

justificado; ||
e. 5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. 6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; ]■
g. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. 8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à ine xecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando pra cadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, "c" e “d" do subitem acima deste Contrato, sempie que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g" e “h” do subitem acima c èste Contrato, bem como nas alíneas “b”,

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de
202

IV. Multa:
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1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias ;

2. Moratória de 0,07% (sete' centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
2.1.

2.1.1.

2.I.I.I. .

a. 2.I.I.I.I. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração

a promover a extinção do confrafo por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" a "h” do subitem 12.1, de .5...%

a .10..% do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "c” do subitem 12.1,
de ..5..% a ..10.% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ..2..% a .4..% do
valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ..4..% a .6..% do
valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multaserá de ..2..% a .4..% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÂO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA

DIVERSA]

. 1.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,

de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.5.- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicíalmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de

2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimentoda

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

CSmora Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograrfia de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. !

I

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas n^Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que tí mbém sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julga !os conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimula

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, m

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Cont

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de e

14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de lE|!(quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados ps dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacio ai de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas ;(Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. li 3 da Lei n° 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Adminis

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgã(

outros contratos administrativos que o contratado possuc
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de

ler desconsiderada sempre que utilizada

: a prática dos atos ilícitos previstos neste
ise caso, todos os efeitos das sanções
Administradores e sócios com poderes de
jresa do mesmo ramo com relação de
atado, observados, em todos os casos, o

iálise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

ração contratante, resultantes de multa

ativa, poderão ser compensados, total ou
'decorrentes deste mesmo contrato ou de

I com 0 mesmo órgão ora contratante, na
abril de 2022.

i

13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTR ÍtUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigí ções de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. \

!

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es puiado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração yrovidenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato. I

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item a terior decorrer de culpa do contratado:

a. 1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis

b. 2. poderá a Administração optar pela extinção do conti

admitidas em lei para a continuidade da execução con

3S respectivas sanções administrativas; e

ito e, nesse caso, adotará as medidas
I

ratual
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GU

1.

13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nofe estipulado, indcpcndcntQmontc de terem 3ído

cumpridos ou não as obrigações de ambas q3 partes contraonte

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo ncíc fixado, som ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários paro sua continuidadeou quandoentenderque o contrato

não mais ihc oferece vantagem:

13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá no próxima data do aniversáriodo contrato, desde que hofa a

notificação do contratado pe/o contratante nosse sentido com pelo menos 3-(dois) meses de
dôncia desse día. •

•57

mt

13.7. Caso a notiifcação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) mc3C3-dQ data de aniversário, a cxtinção-contratual ocorrerá após 2 (dois)-mcsca da data da

comunicaçôor

13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.8.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1.

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3 Indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.° 14.133,de 2021).

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. Cláusula décima quarta - dotação orçamentária

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA- DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA(art. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada;
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1.

I. 1.1. Gestão/Unidade:

II. 1.2. Fonte de Recursos:

III. 1.3. Programa de Trabalho:

IV. 1.4. Elemento de Despesa:
V. 1.5. Plano Interno:

VI. 1.6. Nota de Empenho:
I

1.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subse jfuenfes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corre pondentes, mediante apostilamento.

15. Cláusula décima quinta - dos casos omissos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III]

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante i segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplic áveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

16, Cláusula décima sexta - alterações

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela c sciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas ondições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25 Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. |

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidi
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'

mediante celebração de termo aditivo,

òntratante, salvo nos casos de justificada
m que a formaiização do aditivo deverá

■14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do corttrato podem ser realizados por simpies
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na foritia do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

I

17. Cláusula décima sétíma - publicação

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrur ento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.1

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

33, de 2021, bem como no respectivo sítio
;i4.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei

I
I
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18. Cláusula décima oitava - foro

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Seção Judiciária de para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1°, da Lei 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4® do Decreto n° 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

ROBSON RIBEIRO CARREIRA

Autoridade competente
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Ata de Registro de Preços 3/2024

Informações Básicas

Número do

artefato
UASG E ditado por Atualizado em

762600-CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE ALEXANDRE MAGALHAES DE 05/08/2024 11:10

Cvl.O)
3/2024

ALEXANDRINO OLIVEIRA

Status

concluído

Outras informações

Número da

Contratação

Processo

Administrativo

63191.001853/2024-

Categoria

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializado
não-continuado

Serviço
64

1. Do objeto

MODELO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE ALEXANDRINO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.°

r

0(A).Centro de Instrução Almirante Alexandrino {órgãc ou entidade pública que gerenciará a ata
de registro de preços), com sede no(a) Avenida Brasil, o 10.946, na cidade de Penha, no Rio de

Janeiro, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® 00.394.502/01S1-63, neste ato representado(a) pelo(a) (
cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n^ de ie de 202..., publicada no

de de portador da matrícula funcional n° | considerando o julgamento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônicÊ, para REGISTRO DE PREÇOS n°
/202.... publicada no de / 1202 processo adn*inístrativo n.° RESOLVE registrar os

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nes a ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), ater dendo as condições previstas no Edital de
licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se s partes às normas constantes na Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

de

1- DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviço de
reteste, teste hidrostático, pintura e manutenção con ' substituição de peças dos extintores,
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo [do edital de
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Licitação n° 2/2024] m-pu-Avisü da"Cürnralaçãu--üirutaii^], que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos preços, especificações e quantitativos

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado[Al] , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item[A2] , fornecedor(es) e^as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)Item

do

TR

Unidade QuantidadeMáxIma Quantidade
Mínima

ValorEspecificação Marca Modelo Prazo

garantiaUn

fse (se exigido

no edital)

X ou

exigida

no editai)
validade

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

1.3.1 O órgão gerenciador será o Centro de Instrução Almirante Alexandrino (nome do

órgão)....

2.3.2 {Além do gerenciador, TTãuirá-pa] São} órgãos e entidades públicas participantes do

registro de preços:
j.

Órgãos Participantes QuantidadeItem n° Unidade
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h ^
4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

4. DA ADESÃO Â ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (itei i obrigatório)

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preçc s [Al] decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos Estudos técnicos preliminares.

Fl3

By

1. ü vigôncia da ata, os órgãos c as cnti íades da Administração PúblioQ federal,

estadual, distrital c municip&í quo nâo participaram < o procedimento dc IRP poderão aderir à

ata do registro de preços na condiçôo de não partia mnies,- observados os seguintes requisito
2.4.2.1 apresentação de justificativa da vantagem d i-oefesae, inclusive cm situações de
provável dcsabastccimcnto ou doseontinuidade dc i pmço público;

3.4.2.2 demonstração dc que os valores registrado compatíveis com os valores

praticados pelo mercado n& forma do art 23 da Lei 14.133, dc 2021; c

4.4^.3. consulta c aceitação prévias do órgão ou d i-entidade gcrcnciadora c do fornecedor.
5.4.3. A autorisação do órgão ou entidade-gerenciai ora apenas será rcaikada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

6.4.3.1. O órgão ou entidade gcrcnciadora poderá r Ajeitar adesões caso cias possam
acarretar prcjuko à execução dc seus próprios conl [üfos ou à sua capacidade dc
gerenciamento. I

7.4:47-Após a autorização do órgão ou-da entidade gcrcnciadora, o órgão ou entidade nâo

participante deverá efetivar a aquisição ou a contrat 3gQO solicitada-cm ató noventa dias,

ob3cr\íado o prazo dc vigência da ata.

8.4.5. O prazo de quo trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ocr prorrogado cxccpcionalmentc, mediante solicitação do órgão ou da entidade não

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gcrchoiadora, desde quo respeitado o limite

^mporaf dc vigôncia do ata do registro do preços. :
9.4.6.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item ftaWo-e/e registro dc preços da qual seja
integrante, na qualidade dc não participante, para q||üo/c5 itens para os quais nâo tenha
quantitativo registrado, obscr\/'ados os requisitos do jfo/T? 4.1.

Dos limites para as adesões

1.47^-. As aquisições ou contratações adicionais nãapodcrão exceder, por órgão ou entidade,

a cinquenta por^nto dos quantitativos dos itens doljnstrumento convocatório registrados na

Gtã-de registro de preços para o gerenciador c paraps participantes.

I
3.4n9. Q quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder,-na totalidaderao dobro do

quantitativo dc cada item registrado na ata dc registrò do preços para-o gerenciador c os

participantes, indcpcndentcmcntc do número dc órg ãos ou entidades não participantes que
aderirem à afo dc registro dc preços.
4.

5.4:0. Para aquisição ■omcrgcnciaf-dc mcdicamcntoí

hospitalar por órgãos o entidades da Administração
municipal, a adesão q ata dc registro dc preços gert
estará sujeita ao limito previsto no item 4,7.

c material dc consumo medioo-

?ública federal, estadual, distrital c

nciüda pelo Ministério da Saúde nâo

6.

7.4710. A QdcsQO ò QtQ dc registro dc preços por órQãeo c ontídQdGG da Administração
PóbIicQ GstQduQl, distrital o municipal poderá-oor cxígído-para fins dc transfcrcnciao
vetontáriao, não ficando oujcitQ ao limite dc-que tratfS-e-itom 4.7, deodo quo seja destinada q

GXGCugao dcocontralízada dc programa ou projeto fi|éo-rQl o oomprovada a compatibílídado
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do3 preços regíatradoG com oo valoroo pratioadoo no mercado na forma do art. 23 da Loi

14.133, do 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

1.4.11 É vcdado-ofGtuar QGrcGGimoo noG-quantitativoo fixadoo na ata dc registro dc pregos.

5. Validade^ formalização da ata SRP e cadastro reserva

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir[Al] do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

1.5.1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
3.

4.5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei n° 14.133, de 2021.
5.

6.5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
7.

8.5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.

10.5.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
11.

12.5.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital ou jju awsu üe-üüntrãtaçãu iliieíH e se obrigar nos limites dela;
13.

14.5.4,2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:
15.

16.5.4.2.l.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

17.

18.5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original.
19.

20.5.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
21.

22.5.5.0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
23.
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24.5.6.Para fins da ordem de classificação, os licitar tes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatári ' antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original. !
25.

26.5.7.A habilitação dos licitantes que comporão o dadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:
27.

28.5.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital uu /ju Utí ui itidldi^ãu Uhtiíd; e

29.5.7.2. Quando houver o cancelamento do registre 'do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9. ;
30.

I

31.5.8.0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
32.

■

33.5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contrataçã direta, será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o di eito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei n° 14.133,de 2021.
34.

35.5.9.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrog

mediante solicitação do licitante ou fornecedor conv

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa

ido 1 (uma) vez, por igual período,

Dcado, desde que apresentada dentro do

eja aceita pela Administração.
36.

37.5.10.A ata de registro de preços será assinada p

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

r meio de assinatura digital e

38.

39.5.11.Quando o convocado não assinar a ata de r

condições estabelecidos no editai ou no aviso de co

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facu

licitantes remanescentesdo cadastro de reserva, ne

igual prazo e nas condições propostas pelo primeirc

sgistro de preços no prazo e nas

itratação, e observado o disposto no

tado à Administração convocar os

ordem de classificação, para fazê-lo em
classificado.

40.

41.5.12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação

nos termos do item anterior, a Administração, obser ados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital ou do aviso de con ratação direta, poderá:

41.1. Convocar para negociação os demais liei antes ou fornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução, ibservada a ordem de classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo qi é acima do preço do adjudicatário; ou

41.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçõ ís ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ord( m classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

6. Alteração ou atualização dos preços registra( òs

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REG ÍSTRADOS
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
dos serviços registrados, nas seguintes situações;

6.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021
[Al]:

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1.NO caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

ou

7. Negociação dos preços registrados

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.[Al]

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência d 5 fato superveniente que inviabilize o pre^* 0Ç ^
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entiiade gerenciadora e o fornecedor deverl*®""'^
cumprir as obrigações estabelecidas na ata. sob pena de cancelamento do seu registro, nos termo^R^ca
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na .ei n° 14.133, de 2021, e na legislação^^^^
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fo hecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, obse^rvado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão pu entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos c ò item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do íjreço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item ' .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade aòs valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de prèços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de aiteraçã) contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021. |Í

8. Remanejamento das quantidades registradas,na ata SRP
I

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISi'RADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS[Al]
1

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços fegistrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerer piadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços. ;

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou en dade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou en dade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimac p as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamen o.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidad participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023[A2]

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgãc ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer r ídução dos quantitativos informados.

8.6. Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entdades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dosi participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por melo do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto
n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento: do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

Superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do

Decreto n° 11.462, de 2023.

10. Das penalidades

10. DAS PENALIDADES
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10.1. o descumprimento da Ata de Registro de Pre }os ensejará aplicação das penalida^^
estabelecidas no edita! ou no aviso de contratação direta

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrant s do cadastro de reserva no registro de^A^
preços que, convocados, não honrarem o compromis p assumido injustificadamente/A17 após
terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplic ção das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462,

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao. respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2 )'23).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comut icar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidat e de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

HIIIIM

11. Condições gerais

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais co

as obrigações da Administração e do fornecedor regist
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referêni

CONTRATAÇÃO- DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo l
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de n

para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
órgãos participantes (se houver).

no os prazos para entrega e recebimento,

ado, penalidades e demais condições do
a, ANEXO AO EDITAL Otí-A’VtSO DE

e itens, só será admitida a contratação de
Hcado e demonstração de sua vantagem

ivrada em .... (....) vias de igual teor, que,

partes e encaminhada cópia aos demais

Local e data

Assinaturas

I

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado
(s)

Anexo

Cadastro Reservá
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)Item

do

TR

QuantIdadeMáxima Quantidade
Mínima

ValorEspecificação UnidadeModelo Prazo

garantia

Marca

Un

(se (se exigido

no edital)

X ou

exigida

no edital)

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor (razão social. CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)Item

do

TR

QuantIdadeMáxima Quantidade
Mínima

Unidade ValorEspecificação Marca Modelo Prazo

garantiaUn

(se(seX ou

exigida

no edital)

exigido no

edita!)
validade

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentara-se no §3° do Art. 4° do Deaeto n° 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

CâmaraNacionalde Modelosde Licitaçõese Contratosda Consultoria-Geral da Unilo

Modelo de Ata de Registro de Preços - Atualização: maio/2023

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
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MARINHA DO BRA^SIL
CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRAN Ve ALEXANDRINO

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

■ Indicador I
Ns 01 Garantia da Qualidade dasüètapas de éxecüção

I; DescriçãoItem

Finalidade Garantir qualidade dos s Víços executados.

Executar os serviços no p
Referência, ' |

azo estabelecido no item 5 do Termo de
Meta a cumprir •

Planilha de controle dos jerviços executados.
A fiscalização do contrato acompanhará diariamente o

instrumento de medição

I'.
Forma de

acompanhamento
cumprimento das atividades da execução dos serviços, conforme o

Termo de Referência 5 realizará o posterior lançamento do

planilha de çpntrole.

i'

resultado na

Periodicidade Diária.

Durante a execução do serviço será verificado a existência de dias

excedentes. Número de | dias trabalhados efetivamente/ n° dias

estabelecidos

Mecanismo de Cáiculo

Início de Vigência

Faixas de ajuste no
pagamento

Do início dos serviços apos assinatura do contrato.

X até 1-100% do valor; |
De 1 a 1,5 - 90% do valor] e
Acima de 1,5 - 80% do vaW.
Precavendo compensaçalp de prazos, este índice garante que os

serviços sejam executadQs com a eficiência/ qualidade devida.
Observações

N9 02 Prazo de Início Serviço\

Item i Descrição
Finalidade Garantir um atendimentçj.célere às demandas do órgão.

Atender aos pedidos de áferviços realizados pelos Navios
subordinados após emissgo do empenho no prazo de 5 dias úteis.Meta a cumprir

Sistema informatizado deControle por meio de planiiha.Instrumento de medição

A fiscalização do contrato acompanhará diariamente o

cumprimento das ativid; des da execução dos serviços, conforme o

Termo de Referência í realizará o posterior lançamento do

resultado na planilha de controle.

Forma de

acompanhamento

i
Periodicidade Diária.

Ao fim da execução do s
excedentes. Número de

rviço, será verificado a existência de dias

ias entre a solicitação e o início doMecanismo de Cálculo

serviço/5 dias úteis = X.

Data da assinatura do co "itrato ou formalização do pedido do
serviço.

Início de Vigência

Faixas de ajuste no
Pagamento

X até 1-100% do valor;

De 1 a 1,5 - 90% do valor e

-lde2-



Anexo IV, do Edital do PE ne 90011/2024, do CIAA.

Acima de 1,5 - 80% do valor.

Observações Procurando evitar comprometimento de outros serviços previsto no

cronograma de manutenção do navio, este índice garante que o

serviço seja executado dentro do prazo.

Ns 03 Prazo de Execução do Serviço
Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão.

Executar aos serviços solicitados pelos Navios subordinados no

prazo de 05 dias.Meta a cumprir

Instrumento de medição Sistema informatizado de Controle por meio de planilha.

A fiscalização do contrato acompanhará diariamente o

cumprimento das atividades da execução dos serviços, conforme o

Termo de Referência e realizará o posterior lançamento do

resultado na planilha de controle.

Forma de acompanhamento

Periodicidade Diária.

Ao fim da execução do serviço, será verificada a existência de dias

excedentes. Número de dias trabalhados / 30 dias = X.
Mecanismo de Cálculo

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.

X até 1 -100% do valor;
De 1 a 1,5 - 90% do valor; e
Acima de 1,5 - 80% do valor.

Faixas de ajuste no
Pagamento

Procurando garantir a prontificação do navio para realização de

suas missões, este índice garante que o serviço seja executado

dentro do prazo.

Observações

-2de2-
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MINISTÉRIO DA DEFESA

MARINHA DO BRAsJj.
CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE ALEXANDRINO

(

ANEXO V - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO

Ü

CjESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM' ,ITEM

XXXXXXX

CUSTO DE AQUISIÇÃO / PRODUÇÃO EM R$ (A)
MATÉRIA PRIMA

EMBALAGEMI

CUSTO OPERACIONAL

CUSTO DO PRODUTO

IMPOSTOS E TAXAS EM p$ (B)

PIS e COFINS

ICMS

IR e CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

ESCARGA EM R$ (C) ' .• TRANSPORTE - CUSTO DE CARGA E E

FRETE

OUTROS CUSTO EM R$ (D)

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

LUCROI

CUSTO TOTAL DO ITEM (A+B+C+D=VALOR DO

LANCE) EM R$


